PARECER Nº 253, DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1102, DE 2003


O presente projeto, apresentado pelo nobre deputado José Zico Prado, dispõe sobre a responsabilidade das empresas pela lavagem dos uniformes usados por seus empregados no Estado de São Paulo.



Durante o período de pauta, transcorrido entre a 132ª e a 136ª sessões ordinárias, nenhuma emenda e nenhum substitutivo foi apresentado.



Entrado na Comissão, o projeto não recebeu parecer aprovado tempestivamente, razão por que seu autor requereu a designação de relator especial, no que foi atendido pela Presidência dessa Casa de Leis, sendo designado este deputado para tal função.



A análise preliminar indica que a matéria, ao contrário do que aparente à primeira vista, não tem que ver com Direito do Trabalho. De fato, não se está regulando as relações entre empregado e empregador, mas sim estabelecendo-se obrigações a empresas cuja atividade envolve o manuseio de substância nocivas. O caput e os §§ 1º e 2º do artigo 1º da propositura bem evidenciam a circustância, devidamente esclarecida na justificativa, principalmente no trecho ora copiado: "A lavagem do uniforme na residência do empregado pode ainda provocar a contaminação de sua família, pela mistura de roupas. (...) A lavagem doméstica de uniformes provoca, ainda, danos ao meio ambiente, pois os efluentes poluidores resultantes da lavagem são lançados à rede coletora sem o tratamento exigido pela legislação de proteção ambiental".



O tema é, na verdade, de proteção ao meio ambiente e à saúde, matérias inscritas no rol de competências concorrentes entre a União e os Estados-membros (CF, art.24, VI e VII), e não é reservado à iniciativa do Chefe do Executivo.



O teor da propositura não contém preceitos eivados de inconstitucionalidade ou iliegalidade. Na verdade, seus dispositivos servem à realização de normas constitucionais programáticas, o que, na realidade, recomenda sua aprovação.



Por estes motivos, o parecer é favorável à aprovação do PL 1102/2003.



a) Antonio Mentor - Relator Especial

